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			À minha família;


			Aos meus amigos;


			Aos povos e pessoas que, no mundo inteiro, se veem obrigados a abandonar sua terra, sua gente e suas raízes, condicionados pela miséria, pela violência, pela escravidão, pelas injustiças, pelas guerras e pela arrogância e insensibilidade de alguns atores principais e governantes que desumanizam a história humana. 
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			FRONTEIRAS DA (DES)HUMANIDADE 


			O livro retrata a situação de caos, miséria e penúria que enfrenta os habitantes de um subúrbio pobre de Caracas, Venezuela, especialmente em seu momento mais crítico, a partir de 2018, e a saga de um grupo da comunidade local que, nesse período crítico, no ano de 2019, entendeu que a melhor situação seria abandonar o local e procurar outro país. Diante desta decisão, eles se dividem em vários pequenos grupos, seguindo várias direções, como o Brasil, a Colômbia e os Estados Unidos, percorrendo várias fronteiras, levando e apostando todas as suas esperanças. 


			Durante a caminhada enfrentam várias dificuldades, perigos e percalços e, nos destinos, uma série de decepções e frustrações, e ainda, particularmente nos Estados Unidos, entendido como um sonho de liberdade para muitos, encontram o muro contra pobres que envergonha a humanidade, as barreiras, a hostilidade, o preconceito, a aporofobia, a xenofobia e a violência, acirrada especialmente pela aplicação da então política de “tolerância zero” contra migrantes, transformando aquilo que seria um possível sonho em um terrível pesadelo. 


			


			Compreendem então que, para além das ideologias, são a prepotência, a indiferença e a falta de compaixão dos governantes e suas novas oligarquias, centrados nos objetivos financeiro e material e cada vez menos humanizados, que produzem não apenas as riquezas materiais, mas também as misérias, os dramas, as tragédias e as crises humanitárias, condenando os menos favorecidos a enfrentar a nova escravidão e à quase total indignidade, independentemente do lugar onde estão. Contudo, os oprimidos pela prepotência sabem que devem caminhar sempre e nutrir a esperança e a certeza de que, um dia, o amor e a justiça vencerão. 


			*


			“Os migrantes e refugiados não são peões no tabuleiro de xadrez da humanidade. Trata­-se de crianças, mulheres e homens que deixam ou são forçados a abandonar suas casas por vários motivos, que compartilham o mesmo desejo legítimo de conhecer, de ter, mas, acima de tudo, de ser mais”.


			Mensagem do Papa Francisco no Dia Mundial do Migrante e do Refugiado (2014).
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			PRÓLOGO


			O contexto em que tudo aconteceu


			Apesar de este livro se tratar de uma ficção, discorre­-se sobre uma problemática real e que ocorre de fato dentro de um contexto complexo, mas concreto, onde a percepção das pessoas é embaralhada pela complexidade de ramificações e influências. Estas envolvem a questão política nacional venezuelana e local que, por sua vez, está imersa em uma conjuntura desfavorável e um contexto global e de influências tentaculares externas que não podem ser desprezadas, ao contrário, são muito influentes e têm que ser consideradas para a compreensão mais precisa do problema. Dessa maneira, preferimos começar com uma explicação contextual. 


			Não poderíamos falar sobre a saga desesperada de famílias condenadas à miséria e expulsas de sua realidade local, como ocorre também em outras partes do mundo, por determinantes que são entremeadas de fatores políticos nacionais, internacionais e até mesmo de escala global, sem uma breve observação de suas influências e dos motivos que geraram os problemas a que as pessoas estão submetidas. Estas influências, no entanto, são apenas sentidas pelos seus impactos desastrosos sobre as vidas das pessoas e famílias, mas não percebidas como um processo claro.


			


			A única coisa que parece clara é que, em um mundo como o atual, onde o objetivo final e o “deus” dos dominantes é o dinheiro e a manutenção do poder a qualquer custo, não se pode esperar justiça, não se pode esperar liberdade, não se pode esperar compaixão e, muito menos, amor. Todo o fenômeno de miséria, exclusões, migrações e movimentos desesperados de refugiados tem a sua origem na falta de empatia e na desconsideração do valor do ser humano pelos governantes e pelos poderosos. E isso parece que ocorre de maneira corrente, independentemente das ideologias.


			Esse processo, de origem simples, mas ao mesmo tempo tão complexo, que é difícil até mesmo para os maiores especialistas em políticas nacionais e internacionais explicarem, a não ser pela falta de compaixão, vitimam principalmente os mais pobres e com menos oportunidades e acesso à informação, mas também os que têm acesso à informação que, em um mundo globalizado e interconectado, sem legislações que o regulamentem, acabam sendo enganados pela enorme quantidade de “atalhos” e desinformações que são veiculadas pelos segmentos da mídia mais vinculados aos interesses dominantes e, especialmente, pela ainda “terra sem lei” das redes sociais e globais.


			


			Então temos duas situações desfavoráveis ao funcionamento da democracia: uma mídia regulamentada, porém regulamentada para atender a alguns interesses mais específicos, e um conjunto de redes sociais, aparentemente mais desconcentrado, mas operando como uma “terra sem lei” e fortemente impulsionado por segmentos também muito bem favorecidos e com intenções específicas, que fogem completamente ao interesse comum. 


			Tudo isso parece resultar em uma ameaça generalizada ao funcionamento das democracias no mundo, inclusive em várias partes do mundo onde se busca parecer ser um “modelo de democracia” a ser seguido. Falsas ou decadentes democracias, onde a vaidade dos governantes e o dinheiro corrompem, inclusive cada vez mais “legalmente”, embora ilegitimamente, e impedem o acesso às vozes dos segmentos menos favorecidos do povo. E, em uma realidade onde as informações e o “dinheiro” circula com uma facilidade inimaginável pelo planeta, enquanto o povo excluído, migrante ou refugiado, vítima da insensibilidade humana, se arrasta penosamente pelas fronteiras físicas, existenciais e humanas, em busca de possibilidades de sobrevivência. 


			Para tentar compreender o contexto de forma menos complicada, iniciaremos por demonstrar as sequências históricas recentes que transformaram a Venezuela de um país que poderia até mesmo ser um dos mais ricos e felizes da terra, em um país com muitos problemas e misérias. A esperança inicial ruiu por terra e uma série de fatores diversos, especialmente políticos que fizeram com que na realidade do país proliferassem os problemas e a as situações como as que serão relatadas neste livro. 


			


			Tais problemas, ou problemas semelhantes, podem também ocorrer em vários países, e são causados por fatores internos e, no plano internacional, principalmente pelas corrupções locais e por um vigoroso sistema financeiro e de produção e mercado globalizado, centrado fortemente no objetivo da acumulação da riqueza, que prioriza a hiperconcentração de renda nas mãos de poucos, concentrados em alguns países também ricos, mas com tentáculos estruturantes sobre os países e regiões pobres, como forma de aproveitamento de “oportunidades” localizadas. Com este funcionamento se produz riquezas com bastante eficiência, mas a mesma eficiência não ocorre em relação à justiça e a distribuição da riqueza, levando ao aumento crescente dos abismos das disparidades nacionais, regionais e sociais. 


			Em reação a estas correntes que fluem internacionalmente, além da tradicional corrente de vertente mais social, começaram também a surgir correntes extremistas, com discursos ultranacionalistas, de extrema­-direita ou de extrema­-esquerda em vários países do mundo, defendendo pautas que supostamente seriam benéficas para o país, sempre elegendo (ou fabricando) “inimigos”, preferencialmente externos, colocando­-se supostamente como defensores da nação e em oposição à globalização, mas claramente em descaso com o próprio povo. O que ocorre na Venezuela é um exemplo claro disso. 


			


			Pela escala global do problema, seria até mais lógico começar a tratar do problema a partir de sua escala mais geral, mais global, para a escala local, mas, para compreender a partir do flagelo humano e da percepção da realidade que têm as pessoas comuns que vivem o problema, poderíamos começar a partir dos fatos mais próximos à realidade retratada. Assim, veremos como a conjuntura nacional e os processos internacionais permitiram emergir governantes com discursos ultranacionalistas e demagógicos, como Hugo Chavez e Nicolás Maduro e, ainda, como o país, que apresentava um crescimento notável até os primeiros anos de mandato do primeiro citado, veio a ter uma queda tão vertiginosa, com impactos tão devastadores sobre a população, como sempre, especialmente os mais pobres, e as comunidades urbanas e locais. 


			O país, suas esperanças e a ascensão de Chavez ao poder


			A Venezuela, que tem, provavelmente, as maiores reservas petrolíferas conhecidas do mundo, nas últimas décadas do século XX poderia ascender a um posto bastante privilegiado entre os países, tendo em vista o potencial estratégico de que dispunha. No entanto, não era exatamente o que acontecia, pois o país não vinha bem e, especialmente as desigualdades sociais eram muito evidentes. Entre as oposições aos governos da época, circulava a narrativa comum que essa realidade era produzida pela influência dos Estados Unidos e pela cumplicidade de governos corruptos que se beneficiavam, e beneficiavam um setor específico da sociedade para se manter no poder. 


			


			No ano de 1992, um tenente­-coronel do exército chamado Hugo Chavez, que compartilhava com a visão causal citada, de corrupção e permissão da influência americana, tentou um golpe de estado, tentando derrubar o então presidente Carlos Andrés Perez. No entanto, seu plano fracassou e ele acabou sendo preso. Tendo ele assumido publicamente a responsabilidade pela tentativa e tendo exposto suas ideias, acabou impressionando parte da população, especialmente a parte menos favorecida da população, que passa a acreditar e a apoiar seu discurso “libertador”. Seu nome adquire visibilidade e sua imagem de um suposto defensor do povo oprimido contra um governo corrupto ganha força. 


			Em 1994, ao ser libertado pelo então presidente Rafael Caldeira, ele fundou o Movimento Quinta República (MVR) e começou a avançar seu “território” político, através de um discurso em que se apresentava como um “defensor do povo”, contra um governo, segundo ele bastante corrupto e que apoiava interesses estrangeiros e a aristocracia nacional, em detrimento do proletariado oprimido. Com o descontentamento do povo em relação à visão de corrupção que tinham dos políticos da época e em relação à crise econômica e às dificuldades pelas quais passavam, especialmente as classes mais pobres, seus discursos tiveram um impacto significativo. 


			


			Em 1998, Chavez se candidatou à presidência com um discurso bastante eloquente, com a promessa de efetuar uma “Revolução Bolivariana”, dizendo que iria “libertar” novamente o país e redistribuir a renda, produzindo maior igualdade social. Essa retórica “antissistema” e “antiamericana”, enfatizando a corrupção dos tradicionais políticos venezuelanos como os grandes inimigos internos e os Estados Unidos como o grande inimigo externo, o levou a vencer as eleições.


			Eleito, Chavez continua a utilizar­-se de uma retórica simples e direta, criticando sempre a elite política e econômica e se colocando ao lado do povo, prometendo acabar com a corrupção e reduzir as desigualdades, o que foi muito bem recebido pela sofrida população mais pobre, cansada das desigualdades e das dificuldades econômicas vividas no dia a dia. Ele também utiliza de forma intensa, habilidosa e com uma linguagem bastante informal, as mídias televisivas e mídias sociais para se comunicar com o povo de forma constante. Criou um programa televisivo semanal, chamado “Alô, Presidente!” que o permitia falar diretamente ao povo com sua linguagem bem pessoal e convincente. 


			Entre as estratégias principais para o convencimento e a captação de adesão de apoio ao seu governo, ele se “identificava” frequentemente com o libertador Simón Bolívar, colocando­-se sempre com a imagem de um novo libertador das Américas, particularmente um libertador do povo venezuelano em relação aos inimigos internos e externos. Para tanto, alimentava no povo a polarização e o ódio aos supostos “inimigos” da nação, geralmente retratando como tais, o sistema político corrupto interno e as influências americanas.


			


			Evidentemente, em uma política de polarização, as reações também são bastante fortes, especialmente dos considerados “inimigos” pelo discurso chavista. No ano de 2002 houve uma tentativa fracassada de golpe para tirá­-lo do poder. Ainda neste ano, se conseguiu realizar uma greve geral no país, mas não foi suficiente para abalar o seu poder. Em 2004, tentaram até um referendo para revogar o seu mandato, mas também não obtiveram sucesso. O insucesso de seus opositores o fortaleceu ainda mais. Acabou sendo reeleito em 2006. Em 2007, aproveitando a maré favorável do preço internacional do petróleo e investimentos que permitiram uma certa redução da pobreza e da crise econômica, tentou aprovar uma reforma constitucional que iria ampliar significativamente os seus poderes e permitiria reeleições indefinidamente. Mesmo com a rejeição ao referendo, Chavez continuou a tramar, e conseguir, meios para consolidar e ampliar seus poderes. 


			Outro fator que influenciou neste sucesso de Hugo Chavez em sua vitória contra as tentativas dos seus opositores e que o acabou beneficiando em relação à “confiabilidade” do seu discurso foi o fato de que entre 1999 até 2007 aproximadamente, os preços de algumas commodities, especialmente o petróleo, estavam altos no nível internacional. Neste período, Chavez implantou um programa de nacionalização de empresas e indústrias consideradas estratégicas para o país, incluindo empresas de petróleo, de energia de forma geral e de telecomunicações. Com a nacionalização das empresas de telecomunicações, ele também ganhou mais influência e controle sobre a veiculação de notícias que circulavam pelo país. 


			


			Em 2009, ele conseguiu uma emenda constitucional, através de um referendo, que permitia a reeleição indefinida de políticos eleitos. Esse foi um passo decisivo para a implantação de um regime autocrático. Chavez então utilizou­-se dos recursos obtidos pelo petróleo para o financiamento de programas sociais que conseguiram, à época, reduzir a pobreza e melhorar o atendimento social, notadamente no campo da educação e da saúde pública. Esses programas sociais de grande envergadura foram chamados por ele, em seu conjunto, de “Missões Bolivarianas”.


			Após o ano de 2009, com a crise internacional e a abrupta queda do valor do petróleo, a economia chavista sofre um impacto que reverberou um pouco nos programas sociais, mas, como nos anos seguintes, até 2012, os preços voltaram a subir, acabou permitindo nova pequena melhoria no atendimento de tais programas. 


			Em 2013, com a morte de Hugo Chavez, o seu fiel escudeiro Nicolás Maduro, então vice­-presidente, assume a presidência ainda no período de licença médica de Chavez para tratamento de câncer. Com a morte de Chavez, pouco tempo depois, convoca eleições, vencendo­-as de forma extremamente apertada e já contestável sobre o seu concorrente Henrique Caprilles, tentando herdar um certo prestígio do seu predecessor, em função de uma fase anterior favorável. 


			


			No entanto, a grande dependência do petróleo e a queda do seu preço internacional, combinada com má gestão econômica, a continuação de discursos demagógicos e evasivos e uma administração pouco competente, levou a Venezuela a uma crise econômica severa. A inflação dispara chegando ao nível de hiperinflação. Passa a se observar em todo o país uma queda sensível da qualidade de vida, especialmente da população mais pobre, que, diante da crise, se viu com a escassez e alta vigorosa do preço dos alimentos, medicamentos e outros produtos essenciais. A qualidade do serviço público de saúde e educação despenca. Protestos maciços contra o governo, com repressão violenta e prisões de líderes opositores. 


			A Assembleia Nacional, que tinha a maioria oposicionista, escolhe Juan Guaidó para exercer a presidência da República. Maduro, em reação bastante controversa e questionável, convoca uma Assembleia Constituinte com a função de modificar leis e exercer uma função de Assembleia paralela, o que foi bastante criticado e boicotado pela oposição, que era maioria na Assembleia Nacional de direito. Também houve uma grande crítica internacional sobre essa ação antidemocrática. 


			


			Em 2018, Nicolás Maduro foi reeleito em um processo de eleições amplamente criticado, tanto internamente quanto internacionalmente, com alegações bastante robustas de fraudes e boicotes efetuados à oposição. Até mesmo na América Latina vários países não reconheceram a legitimidade de suas eleições. 


			Ainda em 2018 foi criada uma moeda, o “Bolívar Supremo”, em uma tentativa de mitigar a hiperinflação, mas sem sucessos em seu intuito, o que motivou uma gradativa dolarização da economia, por falta de credibilidade da moeda nacional. 


			Nesta conjuntura complexa e caótica, diante da falta de acesso à alimentação, medicamentos e outros bens essenciais por grande parte da população, aumentam os casos de desnutrição e de mortalidade infantil. Instala­-se uma verdadeira crise humanitária sem precedentes no país. Inicia­-se um processo de migração em massa da Venezuela para outros países latino­-americanos, principalmente os mais próximos: Colômbia, Brasil e Peru. Muitos também iniciavam uma rota mais longa, passando por vários países, a partir da Colômbia, em direção aos Estados Unidos. Outros ainda, que tinham tentado o Brasil, também optaram por experimentar vários países, em uma rota bem mais longa, descendo pelo sul do Brasil, passando por outros países ou visando também chegar aos Estados Unidos. 


			


			Fatores internacionais e globais influentes e seus efeitos sociais e territoriais


			Para também compreender bem a situação interna do país, deve­-se compreender o contexto internacional e global no qual cada país encontra­-se inserido. A conjuntura onde ocorreram todas essas transformações, podemos classificar como a conjuntura econômica de um capitalismo globalizado, com uma economia funcionando bastante interconectada e interdependente, onde as fronteiras nacionais não têm um controle minimamente adequado à governança interna independente. Tal sistema de funcionamento tem basicamente alguns fatores indutores: a) o avanço tecnológico, especialmente as Novas Tecnologias de Informação e Comunicação (NTICs); b) desregulamentação e liberação dos mercados e c) o poder crescente das grandes corporações nacionais, multinacionais e transnacionais e sua capacidade de superacumulação. 


			Enquanto esse novo sistema “fantástico” de produção e desenvolvimento impulsiona a inovação tecnológica e promove a expansão dos mercados e do volume total circulante na economia, ele também tem seu lado negativo: o aumento exorbitante da desigualdade social e a exclusão social dos menos favorecidos.


			Como disse uma vez um antigo ministro da economia brasileiro: “Não existe mágica na economia”, ao negar aumento do salário­-mínimo, dizendo que não seria possível a transformação de um salário­-mínimo irreal para um salário­-mínimo realista sob pena de fazer ruir a estrutura econômica vigente. No entanto, parece que, quando o objetivo é a superacumulação de riquezas, essas soluções mágicas ou prestidigitações econômicas parecem ser mais “naturalmente aceitas”. Se por um lado ocorre uma notável e velocíssima concentração de renda em algum setor ou algum pequeno segmento da sociedade, o chamado “mercado” faz a festa, mas existe um outro lado da moeda: o dos que “pagam o pato”: o grande contingente dos mais pobres. 


			


			Apenas para entender como esse sistema complexo funciona, podemos descrever alguns elementos fundamentais: a) Fluxos de capitais com grande liberdade de circulação e investimentos transnacionais, facilitados pelos sistemas de comunicação e informação; b) Mercados fortemente interconectados em um sistema global, onde os produtos são produzidos, montados e vendidos em diferentes partes do mundo; c) Avanços tecnológicos que permitem comunicação instantânea e operações eficientes em escala global, novos modelos de negócios e maior integração entre os mercados; d) A desregulamentação e a liberalização dos mercados, em que políticas neoliberais promovem a redução de barreiras comerciais e a desregulamentação dos mercados financeiros, facilitando a livre circulação de bens, serviços e capitais; e) Fortes influências de gigantescas corporações multinacionais e transnacionais, agindo em função da maximização dos lucros, buscando vantagens como mão­-de­-obra barata, recursos naturais e insumos baratos e legislação mais permissiva entre os países. 


			


			Do ponto de vista puramente econômico e monetário, esse sistema produz riquezas como nunca, inclusive a partir de “serviços” quase imaginários, como a de “influenciadores” de inutilidades e mentiras, mas que promovem o lucro e a vantagem de alguns; por outro lado, esse sistema promove a miséria, a falta de acessibilidade a renda, a oportunidades, a serviços públicos, a direitos fundamentais e, em suas formas extremas, a falta de acesso à alimentação e outros elementos essenciais, não apenas para garantir a dignidade humana, mas inclusive até para garantir a própria vida humana. 


			O abismo entre ricos e pobres aumenta consideravelmente, tanto nos países pobres como no interior da sociedade de vários países ricos. No entanto, nos países ricos, devido à maior disponibilidade de recursos e à maior formação educacional média do conjunto da população, bem como a preocupação preventiva em relação à segurança econômica, há uma tendência de melhores soluções para o caso das desigualdades sociais nestes países. Enquanto isso, nos países mais pobres, os problemas se avolumam, pela escassez de recursos para a busca de soluções e por ter maior percentual de pessoas em condições de miséria absoluta. A desconsideração dos pobres, a exclusão social o endividamento das famílias pobres e a expulsão de pessoas ou até mesmo povos inteiros, pela incapacidade de sobrevivência, se avolumam de forma bastante clara em algumas áreas, setores ou países.


			


			Os principais processos que ocorrem dentro do sistema citado


			Porém, também em um contexto globalizado, onde as situações e condições de vida para a população mais pobre se agrava de forma inaceitável, há também uma tendência de ampliação de migrações tanto internas aos países, de regiões mais pobres para regiões mais ricas, como internacional, sempre no sentido de países mais pobres para os países mais ricos. O sistema, portanto, pode também ser compreendido pela presença de processos ditos “não previstos” ou “indesejáveis”, mas que fazem parte do funcionamento sistêmico mal resolvido, tais como: 


			a)	Agravamento da desigualdade – a riqueza se concentra nas mãos de uma elite global privilegiada, enquanto a maioria das pessoas enfrenta a estagnação ou o declínio, aumentando, como dito anteriormente, o abismo social, local, regional, nacional e internacional.


			b)	Desemprego e relações precárias de trabalho – a automação e a realocação de fábricas para países com mão­-de­-obra mais barata promovem o desemprego e o subemprego em regiões que eram industrializadas, e ainda mais graves em regiões antes rurais ou de populações de baixa escolaridade. O desenvolvimento de novas tecnologias de informação e comunicação permitem a terceirização dos serviços com mais eficiência e o distanciamento das responsabilidades sociais por parte dos contratantes (a chamada “uberização”), prejudicando trabalhadores e prestadores de serviços; 


			


			c)	Exclusão econômica – enormes segmentos da população são simplesmente deixados de fora das oportunidades econômicas, ampliando a desigualdade e o aumento da miséria, especialmente para trabalhadores com baixa qualificação, com dificuldades de inserção nestes novos mercados de trabalho globalizado;


			d)	Expulsão territorial – Deslocamento de comunidades ou até povos inteiros, por vezes devido a conflitos, mas comumente devido a alterações significativas na produção e uso do espaço para a produção econômica e devido à miséria que obriga a migração para outros lugares. 


			Principais agentes intervenientes no sistema


			Neste complexo emaranhado sistêmico que forma o mundo globalizado atual, temos alguns agentes principais e seus atores, cada um com papeis bem diversificados e, muitas vezes, em oposição. Entre estes estão: a) As grandes corporações multinacionais e transnacionais; b) As grandes instituições financeiras internacionais; c) os governos nacionais; d) as organizações não governamentais (ONGs); os movimentos sociais; e e) os sindicatos e organizações de trabalhadores em geral. De uma forma simplificada, suas ações e seus efeitos são aproximadamente os seguintes: 


			


			As grandes corporações transnacionais, provavelmente o agente principal do contexto, agem quase que institivamente, buscando maximizar lucros e operando sistemicamente em diversos países; influenciam também as políticas econômicas e sociais locais, geralmente favorecendo a economia e, muitas vezes, prejudicando os aspectos sociais, especialmente no que diz respeito à concentração de renda e desigualdades. 


			As grandes instituições financeiras internacionais, como o Banco Mundial, o Banco Interamericano de Desenvolvimento, o Fundo Monetário Internacional e os grandes bancos privados centralizam seus focos em políticas de liberalização econômicas e, de forma desequilibrada, muitas vezes, sob efeitos diretos ou principalmente efeitos colaterais, aumentam a desigualdade e a exclusão social.


			Os governos nacionais muitas vezes se veem reféns do sistema, implementando políticas que tornam seus países mais aderentes ao funcionamento do sistema globalizado, por vezes, em detrimento de sua própria população, especialmente de sua população mais fragilizada. 


			As ONGs e os Movimentos Sociais agem mais comumente como agentes de resistência, buscando reduzir os efeitos e impactos negativos do capitalismo globalizado e suas ações, objetivando reduzir as desigualdades, os impactos ambientais e promovendo especialmente a justiça social, econômica e ambiental. Em razão disso, e em função de algumas exceções que realmente não mereçam crédito, eles têm sido objeto de verdadeira perseguição generalizada por parte de corporações transnacionais e, especialmente, de governos nacionais pouco preocupados com o meio ambiente e com a sociedade, especialmente em relação aos mais pobres e fragilizados. 


			


			Os trabalhadores e os sindicatos tentam proteger os direitos adquiridos ao longo do século XX e evitar a sua pauperização. Enfrentam muitas dificuldades de ação devido à grande mobilidade do capital, à transnacionalidade da produção e à flexibilização e desregulamentação das normas trabalhistas. Em regiões onde os trabalhadores têm menos preparação educacional, muitas vezes também não compreendem as mudanças que ocorrem, e têm seu poder de resiliência e resistência fortemente reduzido. As necessidades prementes, advindas da enorme pauperização, também são fatores inibidores muito importantes. 


			Portanto, é possível observar que o funcionamento sistêmico da economia e do capitalismo globalizado é um sistema intrincado e complexo, que é capaz de gerar especialmente oportunidades econômicas, mas impactos sociais de alta nocividade, como a produção da miséria e da exclusão social que, pela sua constante ocorrência, pode­-se dizer que é um elemento do sistema que produz, quase que necessariamente, exclusões e expulsões de áreas de difíceis condições de sobrevivência no contexto do sistema e de áreas que poderiam ser mais receptivas, mas os excluem. 


			


			A própria China, que foi um dos países cuja força de trabalho foi muito explorada em um primeiro momento de globalização exacerbada, pela racionalidade de seus investimentos em educação, ciências, tecnologia e habitação, acabou, de certa forma, beneficiando­-se da concentração de poder totalitário, capitalizando uma grande quantidade de recursos e potencialidades para a sua economia interna e reduziu os impactos negativos sobre a sociedade, especialmente em relação aos menos favorecidos, reduzindo, em parte, a miséria.


			No entanto, essa foi uma espécie de exceção à regra, uma vez que a maioria dos governos nacionais de países explorados, ao invés de priorizar os interesses do próprio país e seu povo, acabam optando por se inserir de forma periférica no sistema, não criando elementos estruturantes para reverter a situação. Também deve ser considerado aqui os efeitos da ambição e da corrupção de alguns governantes que, em suas intenções, superam largamente os interesses de seu país e, especialmente do seu povo.


			Rotinas de repressão e perseguição interna impostas aos adversários de Maduro


			Internamente à questão venezuelana, uma rotina de atos de repressão e perseguição aos inimigos políticos do regime de Maduro é implantada. Entre essas ações estão: a) restrição da liberdade de imprensa; b) cassações ou invalidações de mandatos políticos; c) criação de uma Assembleia paralela denominada Assembleia Constituinte; d) proibições de manifestações contrárias ao governo, ainda que pacíficas; e) prisões arbitrárias; f) torturas e maus tratos aos presos ou apreendidos; g) exílios forçados e h) uso da violência de milícias pró­-governo (colectivos), contra os críticos do governo. 


			


			Alguns eventos ou episódios críticos de perseguição e repressão podem ser destacados neste processo de perseguição: 


			Em 2014, uma onda de protestos antigovernamentais, que ficou conhecida como La Salida aconteceu em várias cidades venezuelanas. Os protestos eram principalmente contra a inflação, a escassez de bens essenciais e a insegurança que tomavam conta do país. A repressão foi brutal e cruel, com mais de quarenta mortos e centenas de presos. Os líderes do movimento foram condenados à prisão por períodos longos, sob a alegação de “incitação à violência”. 


			Novamente, em 2017, outra onda de protestos em massa ocorreu, desta vez, contra a convocação da Assembleia paralela (Assembleia Nacional Constituinte), que foi vista como uma tentativa ditatorial de Maduro de se consolidar definitivamente no poder. A repressão foi ainda maior, resultando em mais de cem mortos e milhares de presos e feridos. Todo esse conjunto de coisas faz com que, em 2018, o fluxo de migrantes e refugiados se dirigindo a outros países se transforme em uma crise humanitária significativa. Várias organizações internacionais de direitos humanos relataram o abuso, as injustiças e ainda o uso excessivo da força pelo governante. 


			


			Em 2019, após a proclamação de Juan Guaidó pelo Congresso Venezuelano como presidente interino, Maduro intensificou a perseguição aos líderes da oposição. Muitas prisões arbitrárias foram relatadas, inclusive de deputados da Assembleia Nacional que apoiavam e atuavam em prol de Guaidó, sob a alegação de que “defendiam os interesses americanos e não os interesses nacionais”. A estratégia de atribuir culpa a inimigos externos é uma frequente entre ditadores, como dito anteriormente. 


			A utilização destes mecanismos de repressão e perseguição interna aos inimigos do regime vem também agravar a crise humanitária devido à crise econômica e política, levando à expulsão voluntária ou compulsória, ampliando o êxodo de pessoas e famílias que abandonam o país para tentar escapar desta situação tão difícil. 


			A fragilidade da política econômica de se ter a riqueza nacional limitada a praticamente um único produto


			Neste contexto do comércio internacional, toda atividade ou produto costumam ter um comportamento cíclico sazonal e, por vezes, tendencial de queda ou ascensão, que pode favorecer ou prejudicar fortemente um país, cujo comércio está baseado ou restrito a um ou poucos produtos no mercado internacional, notadamente o caso de commodities, que tenham pouca retenção local de renda e distribuição social, através da geração de postos de trabalho. 


			


			Além da própria flutuação normal do funcionamento do mercado, no atual contexto globalizado, podemos destacar dois agentes fortemente influentes que podem desequilibrar o mercado de forma negativa e com prejuízo a países ou corporações menos poderosas no sistema. 


			Portanto, dentro os elementos influentes no mercado e que pode ter efeitos significativos nos preços internacionais dos produtos e, por conseguinte, na economia de um país, notadamente em países de pouca variedade de oferta de produtos ou commodities são os seguintes:


			a)	Flutuação do mercado – Além das tendências cíclicas normais, a flutuação do mercado pode se alterar em função de desequilíbrios na relação de oferta e demanda de produtos; pode também se alterar em função de eventos naturais (seca, desastres naturais etc.) e os ciclos econômicos que também podem ser influenciadas pelo desenvolvimento de atividades em outros países que demandem mais recursos ou também de decisões políticas de priorizar outras fontes do mesmo ´produto, especialmente por países mais poderosos.


			


			b)	Estados nacionais poderosos – Além do próprio funcionamento concorrencial normal, os estados nacionais podem agir através de vários artifícios para influir no mercado internacional: 1) Políticas econômicas e comerciais, como a taxação sobre produtos específicos; 2) As políticas monetárias, cambiais e fiscais aplicadas pelos estados nacionais, especialmente os mais poderosos, bem como 3) as regulamentações ambientais, que podem afetar a escolha pela compra ou os custos de produção das commodities e, portanto, também os seus preços. 


			c)	E, evidentemente, as ações dos demais agentes do sistema globalizados, especialmente as grandes corporações transnacionais, as instituições financeiras internacionais e as organizações internacionais. As primeiras, especialmente as que controlam parte significativa da produção e distribuição das commodities, podem influenciar bastante os seus preços, através de vários mecanismos: capacidade de armazenamento; investimentos em infraestrutura e logística de distribuição e decisões de priorização de produção. As instituições financeiras internacionais podem influir nos preços internacionais pela especulação financeira, pelos derivativos de commodities e pelo mercado de futuros e pelo controle de riscos e valores de seguros. Finalmente, as organizações internacionais, no caso da Venezuela se pode citar particularmente a OPEP, podemos dizer que suas influências na definição dos preços vêm da possibilidade da combinação da produção e de preços (cartelização) e sua aplicação ao conjunto do mercado. 


			


			Ou seja, os preços globais das commodities são moldados por uma complexa interação entre as políticas e ações de estados nacionais, a influência de agentes do sistema globalizado, além das flutuações normais do próprio mercado. Embora se apresentem comumente as forças de mercado como fundamentais para o equilíbrio, a intervenção de grandes economias, corporações multinacionais e instituições financeiras pode amplificar ou moderar essas flutuações, resultando em um ambiente alterado, dinâmico e muitas vezes imprevisível para os preços das commodities. Neste sentido, a Venezuela, que não apresenta um cardápio de opções tão extenso, se torna muito dependente e impactada pela influência destes fatores internacionais. 


			A fragilização dos estados nacionais no contexto mundial, inclusive as democracias bem consolidadas, com a potência e a independência dos ciberespaços e o aumento excessivo de poder do capital


			Algo que se observa, inclusive em uma escala global, é um sutil, lento e progressivo processo de corrosão dos princípios democráticos, empreendido por governantes eleitos em processos democráticos e que assumem, no poder, comportamentos ou direções que colocam em risco o funcionamento democrático, corroendo e destruindo lentamente as instituições e, gradualmente, concentrando o poder, mas ao mesmo tempo servindo aos interesses de uma oligarquia que detêm a maior parte da riqueza do país.


			


			Se o poder financeiro tem o poder de influenciar o processo legislativo, trazendo os objetivos normativos progressivamente mais favoráveis aos seus interesses, a tese central da democracia como um governo do povo vai gradativamente se limitando para círculos cada vez mais restritos, passando pelo governo do mercado e já começa a se despontar (ou retornar) em alguns momentos, mesmo nas nações mais democráticas, os governos das oligarquias. 


			E isso já começa a se tornar visível até mesmo no questionamento da validade ou da confiabilidade das urnas. Parece que há uma reação ao já frágil poder decisório da maioria (que são os mais pobres), em prol das oligarquias, que representam um número pequeno de pessoas, mas que detém a maior parte da riqueza nacional. Nesse processo, parece que buscam estabelecer que as eleições devem ser definidas pela “maioria” da posse econômica de um país e não pela maioria da população, como é o princípio da democracia. 


			Se nos sistemas políticos já considerados não democráticos ou “distantes da democracia”, como ocorre com o caso da Venezuela que, com o controle das telecomunicações pelo Estado, tem suas “verdades” controladas pelo dirigente de plantão, no caso, de Nicolás Maduro, no mundo a aproximação do poder dos novos oligarcas econômicos da informação e comunicação, especialmente os das redes sociais mundiais, podem ameaçar significativamente até mesmo democracias consideradas modelo e bem consolidadas pela corrosão da confiabilidade, manipulação da opinião pública e, especialmente, pela divisão da sociedade em facções polarizadas, levando as discussões para o campo da irracionalidade.


			


			A má utilização dessas redes para a transmissão de notícias falsas, muitas vezes multiplicadas por robôs ou perfis múltiplos disfarçados no anonimato que tais sistemas permitem, representa uma ameaça à confiança pública nas instituições, nos meios de comunicação e, especialmente, uma ameaça à coesão social. 


			Entre os impactos que tais procedimentos inadequados podem provocar, podemos considerar os seguintes: 


			a)	Impactos das notícias falsas: Podem causar a manipulação da opinião pública, a insegurança e a desorientação coletiva. Podem deteriorar a confiança do público nas instituições democráticas, incluindo os governos, os sistemas eleitorais e a imprensa, tradicionalmente uma das guardiãs da democracia e um dos canais de inserção social no sistema democrático. Mas, um dos objetivos principais das notícias falsas é a divisão da sociedade, gerando sectarismos de várias ordens: étnicos, religiosos, sociais e ideológicos. Tal divisão enfraquece a sociedade e torna mais difícil o funcionamento da democracia. 


			


			b)	Impactos da multiplicação de informações ou desinformações pelas redes sociais: Podem causar o espalhamento muito rápido das notícias, em um processo que recebeu o nome de “viralização”, que se caracteriza pela propagação de uma informação ou desinformação em uma velocidade tão rápida que não permite a reflexão sobre a veracidade do que se está transmitindo ou recebendo. Podem também ser potencializados por algoritmos e robôs, que criam nichos de informações ou desinformações, reproduzindo de forma repetida informações segundo algum critério sensacionalista ou segundo alguns grupos de preferências, ampliando os sectarismos e polarizações. 


			c)	Possibilidades de interferências externas: Em virtude da internacionalização do ciberespaço, algumas influências externas podem ocorrer com possíveis efeitos sobre as escolhas eleitorais em um determinado país. 


			Entre os exemplos mais recentes da influência negativa de desinformações publicadas através das redes em linha, podemos citar as eleições presidenciais nos EUA de 2016, o referendo do “Brexit” no Reino Unido, onde as campanhas falsas e a propagação de desinformação influenciaram a percepção coletiva e em outras eleições no mundo. Pode também ser citada a rede de desinformação ocorrida em vários países durante a pandemia da Covid­-19, minando de forma significativa as políticas de saúde pública e a confiança na ciência e nas autoridades sanitárias nacionais e internacionais. 


			


			Finalizando essas considerações sobre os riscos do uso ou do controle inadequado dos meios de comunicação e informação através da disseminação de desinformação, podemos perceber claramente que ela representa uma ameaça significativa para as democracias contemporâneas e é amplamente utilizada por países não democráticos ou então “ditos democráticos”, porém com a democracia em risco. No caso da Venezuela, que passa por claríssimo processo antidemocrático, o controle da informação e de “desinformação” é exercido de forma inadequada pelo governante, com absoluta falta de transparência, e concomitantemente sofre a influência de informações e desinformações que transpassam as barreiras nacionais pelo ciberespaço.


			Entre os objetivos do controle e da (des)informação propagada pelos países não democráticos, através das redes sociais e de comunicação estão: a propaganda do Estado, as campanhas de desinformação; a divisão social; a censura e o controle de narrativas e a manipulação eleitoral (quando as eleições existem).


			


			Percepção da realidade socioeconômica do país e da própria população


			Embora o intenso processo de fuga e emigração verificado no país pareça indicar de forma clara o descontentamento, o desalento e a falta de esperança da população em que a sua realidade melhore, levando­-a a sair do país, a percepção da população não é tão clara quanto possa parecer. E, evidentemente, como seria justo pensar, a vontade de permanecer no local onde nasceu ou onde vive, apesar do sacrifício, é um desejo comum à maioria das pessoas. 


			A percepção da realidade e da miséria entre as populações menos favorecidas é moldada pelo nível de informação e desinformação a que estão expostas, notadamente pela comunicação oficial e pelas redes sociais, e por uma complexa composição e interseção de fatores econômicos, educacionais e culturais, inclusive com a religião desempenhando um papel crucial. A propagação e generalização da miséria leva também a que as desigualdades sejam pouco percebidas, devido à segregação social em áreas bem definidas. Essa segregação socioespacial urbana é um traço comum, especialmente na sociedade capitalista e mais visível ainda nos países periféricos onde a informalidade e a precariedade dos bairros pobres são mais visíveis e mais contrastantes com a opulência dos bairros ricos. 


			As correntes religiosas, bem como a própria vivência destas espiritualidades, podem tanto tender a perpetuar a aceitação da miséria quanto inspirar esforços para a sua superação, dependendo de suas interpretações humanistas e práticas específicas. No caso da América Latina, de maioria cristã católica, observa­-se um esforço de conscientização social maior, especialmente as linhas dentro da linha da teologia da libertação ou do humanismo católico, visando o respeito aos direitos humanos, a caridade, a justiça social e a participação e engajamento. Para muitos, no entanto, o engajamento da Igreja na defesa do direito dos mais pobres e da opção preferencial pelos mais pobres vem sendo entendido como uma inspiração marxista ou comunista e recebido severas críticas, embora pouco verdadeiras.


			


			Na vertente cristã protestante, as linhas chamadas históricas, se apresentam mais favoráveis ao liberalismo econômico, mas defendem também a justiça social e liberdade política. Recentemente, as neopentecostais apresentam uma suposta “teologia da prosperidade”, que considera o enriquecimento individual como positivo sinal de “bênção divina”, alimentando ao mesmo tempo uma falsa esperança para os pobres, que mesmo diante das estruturas injustas não reagem e ficam esperando merecer a suposta “bênção divina” que beneficia os ricos.


			A pobreza, neste cenário, passa a ser até mesmo um objeto de discriminação e até mesmo de criminalização. Algumas outras religiões de matriz indígena ou africana, duramente castigadas pela cultura colonial e escravista e pelas injustiças durante séculos, contribuem com uma postura de maior resiliência em relação ao sofrimento e ao desenvolvimento da esperança.


			


			Alguns políticos, de forma farisaica, além de buscar apoio de líderes religiosos e “falsos profetas” que os sustentem eleitoralmente e “moralmente” no poder, tentam permanentemente utilizar e manipular a fé da população, em suas várias vertentes, em seu próprio favor. 


			Críticas internacionais em relação ao desrespeito aos direitos humanos na Venezuela e influências externas negativas


			Obviamente, a clara repressão e o desrespeito aos direitos humanos praticados pelo governo Maduro tem sido bastante criticada também internacionalmente, seja pela comunidade dos países democráticos seja por organizações não governamentais de direitos humanos. Alguns relatórios importantes, elaborados pela Human Rights Watch, pela Anistia Internacional e pelo Alto Comissariado das Nações Unidas para os direitos humanos denunciam os abusos cometidos contra adversários políticos, incluindo as detenções arbitrárias, a tortura e até mesmo execuções. Em resposta, vários países impuseram sanções contra o governo venezuelano. 


			Em meio às críticas positivas e verdadeiras, há um conflito de retóricas, onde também são apresentadas algumas denúncias de influências e tentativas de desestabilização orquestradas externamente, notadamente pelos Estados Unidos, com o objetivo de enfraquecimento da Venezuela e aumento do seu poder de controle, notadamente sobre o petróleo. Os maiores defensores destas teorias foram exatamente os líderes repressores venezuelanos Chavez e Maduro. Estas afirmações são envoltas em uma grande complexidade, havendo algum fundamento de verdade, mas também sendo usado oportunisticamente e demagogicamente pela retórica política e pela estratégia adotadas comumente pelos “ultranacionalistas” de sempre se produzir um inimigo externo, desta forma escondendo os próprios erros e suas próprias intenções. 


			


			Entre os elementos que podem corroborar alguma fundamentação de verdade nesta acusação está o histórico de intervenções americanas na América Latina, com apoio a golpes de estado, apoio a ditaduras e interferências de várias formas para promover seus interesses econômicos e estratégicos. Este processo era ainda mais claro no período da chamada Guerra Fria, e um dos seus exemplos mais claros ocorreu no golpe do Chile em 1973, além de outros países latino­-americanos. 


			Outro elemento que também parece claro são as costumeiras sanções econômicas que os EUA tendem a implementar contra países que consideram que estão agindo em desacordo com os seus interesses. Geralmente essas sanções provocam um impacto significativo na economia do país, produzindo um empobrecimento bastante forte de sua população. Essas ações externas acabam, paradoxalmente, permitindo ou supostamente “corroborando” os discursos “nacionalistas” de Maduro. Se o empobrecimento da população venezuelana tem suas causas principais na soberba do seu governante, muitos acabam acreditando que seriam apenas as sanções e as pressões externas que são a causa disso, e muitos continuam a apoiar o governante apesar de sua culpa no processo. 


			


			A situação política no país destino da saga dos refugiados na época em que a história é relatada 


			No período considerado nesta história, ano de 2019, o presidente dos Estados Unidos era o presidente Trump, cujo primeiro governo durou de 2017 a 2020. Este governo foi marcado por ideias um pouco excêntricas e bastante radicais em relação à sociedade, globalização, economia, justiça social e imigração. 


			Indignado com a ascensão da China no cenário econômico internacional e em um contexto globalizado, tirando a hegemonia americana em vários pontos, Trump enfatiza um discurso fortemente nacionalista, dizendo priorizar os interesses dos Estados Unidos sobre todos os outros países. Essa postura foi claramente demonstrada no seu slogan America First ou “Fazer a América (entendida aqui apenas os EUA) grande novamente”. Esse discurso não mostrava apenas o desejo de desenvolvimento interno, mas também mostrava claramente e principalmente aos demais países e, especialmente aos países latino­-americanos, o que ele pensava de tais países, normalmente entendidos como o “quintal” dos Estados Unidos.


			


			Em relação a países que adotavam relação mais destoantes ou distantes com os Estados Unidos, seu governo passa a adotar formas ainda mais rigorosas de restrições e sanções, como ocorreu com a própria Venezuela e Cuba, por exemplo. Na prática, ele também, ao menos no discurso, tinha um verdadeiro desprezo em relação ao mundo, claramente demonstrado na total aversão às políticas de proteção ambiental, vistas por ele como se fossem “entraves ao desenvolvimento”. Em relação à sua política ambiental, à época, optou por abandonar o Acordo de Paris, do qual os EUA haviam sido signatários e que representava um cuidado da maioria dos países em mitigar os efeitos da atividade antrópica sobre o meio ambiente e sobre o clima no nível global. 


			Trump dizia defender valores conservadores e tradicionais, como a família e outros valores que se alinham com os princípios judaico­-cristãos, ou pelo menos com os princípios judaico­-cristãos entendidos pelos conservadores e pela direita americana. Foi também um grande crítico da globalização, pois em um momento anterior a supremacia americana permitia a afluência e convergência de recursos para os Estados Unidos e, com a globalização e com os novos ciberespaços, as corporações transnacionais coordenavam a aplicação de capitais e a concentração de riquezas onde lhes eram mais interessantes, sendo mais difícil o controle pelos estados nacionais.


			


			Neste contexto, a convergência de capitais e a capacidade de geração de empregos nos EUA ficaram, segundo ele, prejudicadas. Como reação, revisou alguns acordos comerciais, como a ideia do NAFTA, que incluía vários outros países da América Latina, e quis substituir por um acordo apenas entre os EUA, o Canadá e o México. Em reação ao avanço da China, e com o objetivo de proteger a indústria americana, tem sempre uma tendência a um aumento de taxação sobre os produtos de outros países, especialmente os produtos chineses, que entram nos EUA. 


			Como política interna em relação à economia, optou pela redução de impostos, especialmente para as grandes corporações, com o argumento de que isso estimularia os investimentos no setor produtivo e o crescimento econômico. Também buscou reduzir regulamentações e dar mais liberdade às empresas. Estas liberdades, ao contrário, não foram concedidas na mesma proporção para os mais necessitados. Alguns consideram até que foi uma proporção inversa, pois a liberdade excessiva de uns sempre vai desembocar na escravização de outros. 


			De forma conservadora, Trump adota posições polarizadoras em relação a questões como a justiça social, direitos das mulheres, direitos e relações raciais e direitos LGBTQIA+. Seu governo foi muito criticado pela truculência e violência policial, notadamente contra pobres e negros. 


			


			Em relação aos migrantes, Trump tinha (e ainda tem) uma visão extremamente negativa e adota uma postura extremamente hostil e restritiva, incluindo políticas inaceitáveis como a separação de famílias nas fronteiras e a tentativa de extinção de programas que protegiam especialmente as crianças migrantes.


			Na visão do então governante, os imigrantes eram considerados, de maneira generalizada, “criminosos perigosos” ou potenciais terroristas, uma ameaça à segurança e à economia dos Estados Unidos, e sempre tendia a associá­-los em seus pronunciamentos, sem provas ou explicações plausíveis, ao crime e ao tráfico de drogas, dentro da “criminalização da pobreza” já citada anteriormente. Em razão desta intolerância, adotou várias políticas para dificultar a entrada de imigrantes e aumentar as deportações, prisões e separação de famílias, de forma contraditória em relação ao seu discurso de defesa da família.


			Entre as medidas mais polêmicas que adotou foi a construção de uma “infraestrutura” que foi um de seus pilares de campanha: um grande muro ao longo da fronteira EUA­-México para impedir a entrada de imigrantes, especialmente os ilegais. Do ponto de vista humano, esse pode ser considerado um verdadeiro “muro da vergonha”, mostrando uma total incapacidade dos seres humanos de ver os outros seres humanos como seus semelhantes e amá­-los. Paradoxalmente, enquanto ele próprio considerava positiva a entrada legal de pessoas endinheiradas, vindas de avião e proveniente de países ricos, considerando que podiam ajudar a economia do país, tratava com desprezo e intolerância os que fugiam da miséria, das perseguições e das dificuldades buscando oportunidades de residência e de trabalho no país. 


			


			A conjuntura nos países vizinhos, para onde os processos migratórios geralmente começavam: Colômbia e Brasil


			As rotas de fuga principais adotadas prioritária na crise migratória e humanitária venezuelana eram exatamente as rotas para os países mais próximos, Colômbia e Brasil. Existe também um fluxo para a Guiana Inglesa e para o Suriname, embora em número bem menor que os dois primeiros países. 


			No caso da Colômbia, no ano 2019 ocorria uma conjuntura política e econômica marcada por alguns desafios bastante pesados, mas também algumas oportunidades de crescimento importante. O presidente Ivan Duque, do partido Centro Democrático, exercia o seu segundo ano de mandato e enfrentava algumas dificuldades, como um possível fracasso do Acordo de Paz com a guerrilha (FARC e ELN) firmado em 2016, tendo aparecido um eminente processo de reincorporação de ex­-guerrilheiros e ex­-combatentes, que passaram a formar novas formas de milícias, como as BACRIM (Bandas Criminales), que passaram a se dedicar especialmente a atividades ilícitas como o narcotráfico e o contrabando.


			


			O então presidente passou a focar os esforços em combater o narcotráfico e novos grupos armados que recomeçavam a impactar os índices de violência interna. Entre a população, já ressurgiam protestos em relação ao governo, especialmente em relação à reforma previdenciária, ao retorno dos altos índices de violência, à piora do atendimento de educação e saúde e dos níveis de serviços públicos em geral. 


			A região fronteiriça com a Venezuela retorna a ser uma região de alto risco e violência, devido à ação destes novos grupos criminosos. As relações entre os governos da Colômbia e Venezuela sempre foi marcada pela instabilidade, com altos e baixos provocados por vários fatores. No caso deste ano 2019, foi marcado por um posicionamento político diferente entre Ivan Duque e Nicolás Maduro. Também as ações de grupos milicianos colombianos junto à fronteira e conflitos com os grupos milicianos venezuelanos criavam crises entre os dois países. 


			No Brasil, a eleição de Jair Bolsonaro em 2018, assumindo em 2019, com postura e discurso de extrema­-direita, radicalmente oposto a Chaves e Maduro, ficando na extremidade oposta, foi recebida com diferentes reações, tanto no plano interno e de vizinhança como no plano internacional. Paradoxalmente, enquanto no discurso os governantes do Brasil e da Venezuela se colocavam em posturas opostas, na prática, assumiam ações e estratégias que em muito se assemelhavam: ambos se apresentavam (de forma dúbia) como “antissistema”; ambos elegiam um “inimigo externo” a ser combatido: no caso de Chaves e Maduro seria supostamente o “imperialismo americano”, no caso de Bolsonaro, seria o suposto “comunismo”; ambos costumavam “se fantasiar” de “patriotas”, vestindo comumente roupas com as cores dos respectivos países; ambos se apresentavam como “anticorrupção”; ambos se aliavam e buscavam o apoio intenso de militares; ambos desejavam controlar os três poderes, mas, felizmente, com insucessos: no caso da Venezuela, o sistema Chavista e de Maduro controlou o Poder Judiciário, mas não conseguiu controlar a Assembleia Nacional. No caso brasileiro, Bolsonaro, através da “regulamentação” de emendas, conseguiu seduzir e controlar boa parte do Congresso Nacional, mas teve resistências mais substanciais do Supremo Tribunal Federal. Nos dois casos, os então presidentes passam a “demonizar” a instituição que lhes oferece resistência, tentando tirar­-lhes o crédito e mantendo com ela um relacionamento conflitivo. 


			


			No plano internacional, alguns governos e líderes políticos de direita, notadamente os alinhados com políticas conservadores, viram a eleição de Jair Bolsonaro de forma positiva. Seu discurso expressamente antissocialista e, paradoxalmente, dubiamente liberal, encontrava alguma ressonância em alguns segmentos políticos internacionais conservadores. 


			Contudo, governos mais claramente e conscientemente liberais e progressistas, de posturas mais democráticas e sociais, e com maiores respeito aos direitos humanos, tanto de esquerda como de direita, expressaram preocupações quanto a algumas posições manifestadas por Bolsonaro antes e após sua eleição. Mais preocupadas ainda ficaram as organizações internacionais e ONGs, os defensores de direitos humanos, do meio ambiente e de políticas de minorias e povos originários. Também essas foram, durante o seu governo, tratadas como “indesejáveis”, senão “criminosas”, seguindo a linha de Trump. 


			


			Devido à sua oposição à Maduro, havia um certo temor da descontinuidade, no governo Bolsonaro, da Operação Acolhida, que havia sido criada anteriormente no Brasil, em 2018, durante o governo de Michel Temer, para a recepção de venezuelanos. Neste período, pela grande quantidade de migrantes e pela carência de estrutura suficiente para uma boa acolhida, já era difícil, mas o temor de uma dificuldade ainda maior se instalou. O seu alinhamento com Trump, conhecido pela sua xenofobia e aporofobia, poderia prejudicar essa receptividade. Na prática, devido à tradição de hospitalidade brasileira não houve a descontinuidade desta acolhida inicial, no entanto, a recusa do governo brasileiro em aceitar a representação diplomática de Maduro e a hostilidade do governo Bolsonaro em relação às ONGs, de forma mais ou menos generalizada, incluindo as que prestam atendimentos humanitários aos migrantes e necessitados, deixaram os refugiados em grandes dificuldades. 


			A Operação Acolhida não foi interrompida por Bolsonaro, como temiam, porém, além das dificuldades que já ocorriam anteriormente, a redução dos recursos, a baixa atenção ou prioridade que se dava aos refugiados por parte do governo fez aumentar os problemas que já havia. Entre os quais as dificuldades infraestruturais, notadamente na cidade de Pacaraima, Roraima, que é uma porta de entrada natural de quem chega da Venezuela e até mesmo em Boa Vista, capital do estado de Roraima. O grande fluxo e as condições locais não conseguem oferecer o mínimo necessário para uma acolhida mais adequada.


			


			Houve episódios de tumulto e até de violência. O governo brasileiro de então tentou facilitar bastante a circulação e o acesso a outros estados e regiões do país, no sentido de evitar uma sobrecarga na infraestrutura e um aumento da tensão e violência no estado de Roraima, o natural estado receptor. 


			Expectativas para o futuro 


			Enquanto o povo sofrido no mundo inteiro nutre sempre a esperança de um horizonte mais favorável, as tendências não mostravam à época, e continuam não mostrando, horizontes mais favoráveis, especialmente no que diz respeito à evolução da justiça social. Segundo o World Inequality Report (2022), no mundo, os 10% mais ricos detêm cerca de 76% da riqueza global. Se no processo de globalização a desigualdade entre países teve uma leve redução, ampliou­-se fortemente a desigualdade social interna aos países, inclusive nos países emergentes e pouco desenvolvidos, nos quais a desigualdade social já era, em geral, muito alta. 


			


			No caso específico da Venezuela, que até o ano 2012 tinha índices de Gini relativamente baixos (o que indicava boa distribuição social da renda), especialmente se comparado a outros países latino­-americanos, tal índice chegou a níveis bastante altos ultrapassando 0,60 em 2018, tornando­-se ainda mais altos que os índices de Gini da Colômbia (0,55 em 2021), Brasil (0,52 em 2021) e Panamá (0,50 em 2021), que são os que detêm, tradicionalmente, os maiores índices de concentração de renda na América Latina, sendo inferiores somente a poucos países, como a África do Sul (0,66); Zâmbia (0,63). 


			Em quase todo o mundo tem havido um crescimento da participação dos bilionários na riqueza total, mostrando uma tendência nefasta do modelo vigente. Segundo dados do Banco Mundial, no ano 2000, os bilionários detinham 3% da riqueza mundial. Em 2023, esse número subiu para 13%, ou seja, cresceu mais de 4 vezes em pouco mais de 20 anos. Os motivos deste processo de concentração foram principalmente: a) Expansão do setor financeiro e seus juros e da tecnologia; b) Baixa tributação sobre as grandes fortunas, conseguidas através da “tutela” do poder econômico sobre o poder político; c) Flexibilização e desregulamentação de capitais e globalização.


			Evidentemente, tal crescimento absurdo do lado dos bilionários tem seus impactos negativos do lado dos miseráveis, pois “não existe mágica na economia”, embora exista “prestidigitação”. 


			


			Os índices que representam essa concentração de renda e a desigualdade de renda apresentam uma ligeira tendência de crescimento em função de alguns fatores, entre os quais o aumento da valorização do capital financeiro, do aumento exponencial de salários estratégicos de alguns grupos específicos como os CEOs e os “produtores de mitos” que divulgam ou agregam valores artificiais (artistas e esportistas referências, comunicadores, influencers etc.), os lançamentos (industriais, imobiliários) e a inovação tecnológica impulsionados pelo marketing. Enquanto tais atividades ampliaram muito os seus rendimentos, a remuneração do trabalho, que atinge a maior quantidade de pessoas, ainda que também impulsionada pelo crescimento do acesso à formação e novas áreas de conhecimento e informação, não cresceu da mesma forma. 


			Desta maneira, se não houver mudanças significativas e verdadeiras reversões na forma de distribuição da renda e de se tratar o ser humano, a tendência de agravamento dos desequilíbrios, dos problemas migratórios e da pobreza, em um contexto praticamente global, infelizmente pode até se acentuar. 
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